
x.

--
.1.

E
.1.

J.

ri 49
_V

CHlittEtã

EM 03 / O 3(	 r.ARQUIVADO EM 03 03i 2

:E

yl- 4
Arettil- Ji

CAMARA MUNICIPAL DE S0 PAULO

ASSESSORIA TECMICA DA MESA - A.T.M.
SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

I	 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO : 00200/292 DE /992

'NATUREZA: PDL	 02-0012/92-6 DE 17/03/92

I PROMOVENTE: MESA MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO •

'EMENTA:

1	 .
-	 Dispi5e sobre a instituição de Convênio entre a Câmara 	 Municipal
1	 de So Paulo e a Câmara Municipal, de Curitiba. 	 .
1	 .
1	 i

1	 ..1

I IND	 •	 .ICE	 3.
I	 .	 t	 3

I_ 	 I
..

I	 CM CURITIBA	 I
.	 .

I	 CMSP	 I.
I	 COMVEMIO	 --	 ----~,••n ..- -- a—eam.eas,---.._,..- —	 ...	 .1

I	 I

•1	 1
.	 ......

:sé

_
IOBSER V ACOES

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo

2(0)02073160308194-92

1111111 11111 11111 11111 11111 11111 11111 0111 	 11111111111111111111 11111111



DIGITAD
-

iknoc.1

Art.552.

ea•n•n••••n•n••••n••••••••• n

LIDO 1-1C)JEE 4 •7 4ARI992
AS COMISSÕES DE:

Coo'f4.7.15)AcfrAfi

H.cAmR,
04-04)-^-4-enAT

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Dispõe sobre a instituição de
Convênio entre a Câmara Municipal de
São Paulo e a Câmara Municipal de
Curitiba.

02 - POL
02-00/2/92-6

iA 'Câmara Municipal de São Paulo decreta

Art. 12. Fica instituido o Convênio entre a Câmara Municipal de
São Paulo e a Câmara Municipal de Curitiba na forma dos
termos do Convênio em anexo, parte integrante deste
Decreto.

Art. 22. O Presente Convênio tem por finalidade promover o
permanente intercâmbio de informações e cooperação
entre as Câmaras Municipais de São Paulo e Curitiba com
as seguintes finalidades

I - Dinamizar o aproveitamento de idéias que, tendo sido
aplicadas na legislação de uma das cidades,
possam ser de utilidade para a população da outra.

II -Desenvolver o aprimoramento técnico dos Senhores
Vereadores e Assessores, no sentido de que a
permanente troca de informações lhes traga elementos
para fundamentação de novos projetos e subsídio
para o debate, para propostas de emenda e para o
trabalho das Comiss3es.

111-Valorizar a atividade parlamentar dos Legislativos
Municipais e consagrar o princípio federativo
através do diálogo permanente entre as Câmaras,
que são, pela sua origem histórica, a primeira
instituição administrativa do Brasil.

I •

IV- Desenvolver a prática
simpósios, publicações
atividades de interação
reverter em beneficio
cidades.

de estudos, seminários,
conjuntas e demais
informativa, que possam
dos moradores das duas

Art.42. As despesas decorrentes do presente Convênio correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias.

Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicapão.

Palácio Anchieta ,177de anm,r0 de 1992.
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PROTOCOLO DE INTENÇOES

PROTOCOLO DE INTENÇOES QUE FIRMAM E
TORNAM PUBLICO AS CAMARAS MUNICIPAIS DE
SA0 PAULO E CURITIBA.

Pelo presente documento público manifestam as Câmaras
Municipais de São Paulo e Curitiba a intenção de :

1.1 - Firmar, nos termos da Lei, um Convênio com a finalidade de
promover o permanente intercâmbio de informações e
cooperação com as seguintes finalidades :

a) - Dinamizar o aproveitamento de idéias, que tendo sido
aplicadas na legislação de uma das cidades,
possam ser de utilidade para a população da outra.

b) - Desenvolver o aprimoramento técnico dos Senhores
Vereadores e Assessores, no sentido de que a
permanente troca de informações lhes traga elementos
para fundamentação de novos projetos, e subsidio
para o debate, para propostas de emenda e para o
trabalho das Comissões.

c) - Valorizar a atividade parlamentar dos Legislativos
Municipais e consagrar o principio federativo
através do diálogo permanente entre as Câmaras,
que são, pela sua origem histórica, a primeira
instituição administrativa do Brasil.

d) -Desenvolver a prática de estudos, seminários,
simpósios	 ,públicações conjuntas e 	 demais
atividades de interação informativa, que possam
reverter em beneficio dos moradores das duas
cidades.

2.1 - Fazer tramitar nas duas Câmaras um Projeto de Decreto
Legislativo com os termos do presente Protocolo,
anexando-lhe na forma legal os termos do Convênio ora
proposto com a discriminação do objeto, das obrigações,
e dos prazos.

3.1 - Desenvolver a prática imediata do intercâmbio proposto a
partir da assinatura deste Protocolo fi do los
Presidentes das duas Casas Legislativas.

Palácio Anáhieta, 'g de março de 1992.
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CONVENIO DE CâMARAS MUNICIPAIS

TERMO DE CONVENIO QUE ENTRE SI
FAZEM AS CAMARAS MUNICIPAIS DE.SA0
PAULO E DE CURITIBA.

A Câmara Municipal de São Paulo, neste ato representada pelo seu
Presidente, Vereador Paulo Kobayashi e a Câmara Municipal de
Curitiba, representada pelo seu Presidente, Vereador Horácio
Rodrigues, citadas nesta ordem pela precedência de antiguidade,
usando de suas prerrogativas previstas em Lei concordam em
firmar o presente Convênio dentro das condições e cláusulas a
seguir :

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -	 O presente Convênio tem por objeto promover o
permanente intercâmbio de informações e cooperação
entre as Câmaras Municipais de São Paulo e de Curitiba
no sentido de

I- Dinamizar o aproveitamento de idéias, que tendo sido
aplicadas na legislação de uma das cidades, possam
ser . de utilidade para a população da outra.

II -Desenvolver o aprimoramento técnico dos Senhores
Vereadores e Assessores, no sentido de que a
permanente troca de informações lhes traga
elementos para fundamentação de novos projetos, e
subsidio para o debate, para propostas de emenda
e para o trabalho das Comissões.

111-Valorizar a atividade parlamentar dos Legislativos
Municipais e consagrar o princípio federativo
através do diálogo permanente entre as Câmaras,
que são, pela sua origem histórica, a primeira
instituição administrativa do Brasil.

IV- Desenvolver a prática
simpósios, publicações
atividades de interação
reverter em benefício
cidades.

de estudos, seminários,
conjuntas e demais

informativa, que possam
dos moradores das duas

1
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CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇOES INDIVIDUAIS

2.1 - Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos na
Cláusula Primeira deste convênio a Câmara Municipal de
São Paulo obriga-se a designar um Assessor de seu
quadro de Pessoal Legislativo, o qual, recebendo a
anuência da Câmara Municipal de Curitiba e sem prejuízo.
de vencimentos e demais vantagens, tenha a função de
implementar e desenvolver as atividades descritas na
Cláusula Primeira.

Parágrafo único - Ao final de cada período letivo,
correspondendo ao quinto dia do mes de dezembro, O--
assessor designado como gestor do presente
protocolo, deverá entregar às Presidências das duas
Casas um relatório minucioso da atividade anual do
Convênio, que em seguida será encaminhado aos
setores competentes.

2.2- A Câmara Municipal de Curitiba deverá sediar este
Convênio e proporcionar as condiOes materiais
necessárias para que se desenvolvam as atividades
descritas na Cláusula Primeira, e criará um noticiário,
em forma de boletim, que resuma as atividades das duas
Câmaras ora conveniadas, traga matérias de interesse
geral para a atividade legislativa municipal e seja
distribuído nas duas Casas em número suficiente para
que todos os vereadores tenham acesso.

CLAUSULA TERCEIRA - MUTUAS OBRIGAÇOES

3.1 -

	

	 As Presidências das duas Casas se comprometem a
incluir em sua cota do setor, as despesas com cópias
reprográficas, correios e telefones, quando
necessários, desde que se observe uma equivalência na
permuta de documentos.

Parágrafo unico - Em caso de solicitação que pelo seu
volume implique em despesa extraordinária, a Câmara
solicitante assumirá os custos.

3.2 - Os documentos serão sempre enviados e recebidos através
dos gabinetes da Presidência das duas Casas, sendo
vedada a tramitação de papéis sem a chancela dos
mesmos.

2
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3.3 - Documentos que tenham caráter genérico e não atendam
uma demanda imediata dos gabinetes dos Senhores
Vereadores serão encaminhados à biblioteca das Casas,
para indexação e guarda, passando a pertencer ao
patrimônio público e ficando assessível a qualquer
consulente.

3 . 4 - Cada uma das Câmaras se obriga, a qualquer tempo, a
favorecer o acesso às informa0es de interesse da
outra, desde que respeitados os princípios de ética
parlamentar, a oportunidade e a manutenção das fontes
de autoria.

CLAUSULA QUARTA - DA RESCISAO

4.1 - Configurando-se a hipótese de desinteresse de uma das
Câmaras, ou força maior que impeça o seu desenvolvimen-
to, o presente Convênio poderá ser rescindido, sem
prejuízo ou ressarcimento para qualquer das Câmaras,
mediante aviso prévio de noventa dias.

CLAUSULA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

5.1 - Os fatos novos e casos omissos não previstos neste
texto serão colocados em pauta pelas Mesas
Diretoras das duas Câmaras conveniadas, e uma vez
firmados em concenso e comum acordo,serão
anexados, se necessário, às cláusulas deste
convênio.

CLAUSULA SEXTA - DO PRAZO

6.1	 O presente convênio entra em vigor na data de sua
assinatura, mantendo-se em execução	 até que uma
das partes reclame pela rescisão.

3
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PARECER
PARECER.	 0383/92	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOORE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 12/92.

Trata-se de projeto de decreto legislativo,

de iniciativa da Mesa desta Casa,. dispondo sobre a insti-

tuição de Convênio entre esta Câmara Municipal e a Câmara

Municipal de Curitiba, objetivando promover a permanente

intercâmbio de 1nformaç6es e cooperação entre as duas Ca-

sas convenentes.

A minuta de Convênio, parte integrante do

projeto, estipula os objetivos, as mútuas obrigaçaes, bem

como a forma de dissolução do ajuste.

A matéria não encontra óbices legais para

sua tramitação, estando am parada no art. 14, inciso III,

combinado com art. 27, inciso I, da Lei Orgânica do Muni-

cípio.

Pela Legalidade.

No entanto, a fim de adequar o projeto à

melhor técnica de elaboração legislativa, su gerimos o se-

guinte substitutivo:



4~4Nta
SUBSTITUTIVO

-
AO PROJETO DE DECRETO LE-

GISLATIVO N9 12/92.

"Dis pèe sobre a instituição de Convê-

nio entre a Câmara Municipal de São

Paulo e a Câmara Municipal de Curiti-

ba".

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Fica instituído o Convênio entre a Câmara Muni-

cipal de São Paulo e a Câmara Municipal de Curitiba na

forma dos termos do Convênio em anexo, parte integrante

deste Decreto.

Art. 22 - O Presente Convênio tem por finalidade promover

o permanente intercâmbio de informaçUs e cooperação entre

as Câmaras Munici pais de São Paulo e Curitiba com as se-

guintes finalidades:

I - Dinamizar o aproveitamento de idéias que,

tendo sido aplicadas na legislação de uma das

cidades, possam ser de utilidade para a popula-

ção da outra.



xx - Desenvolver o aprimóramento -técnico dos Se-

nhores Vereadores e Assessores, no sentido de que

a permanente troca de informaçeies lhes traga ele-

mentos para fundamentação de novos projetos e sub-

sídio para o debate, para propostas de emenda e

para o trabalho das Comissdes.

III - Valorizar a atividade parlamentar dos Le g is-

lativos Municipais e consagrar o princípio federa-

tivo através do diálogo permanente entre as Câma-

ras, que são, pela sua origem histórica, a primei-.

ra instituição administrativa do Brasil.

IV - Desenvolver a prática de estudos, seminários,

simpósios, publicaç5es conjuntas e demais ativida-

des de interação informativa, que possam reverter

em benefício dos moradores das duas cidades.

Art. 42 - As des pesas decorrentes do presente Convênio

correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias.

Art. 59 - Este Decreto entra em vigor a partir da data de

sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em

Presidente
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PROTOCOLO DE INTEMOES QUE FIRMAM E

TORNAM PúBLICO AS CÂMARAS MUNICIPAIS

DE S40 PAULO E CURITIBA.

Pelo presente documento público manifec2tam

as Câmaras Municipais de São Paulo e Curitiba a intenção

de:

1.1 - Firmar, nos termos da Lei, um Convênio com a finali-

dade de promover o permanente intercâmbio de informa-

çb'es e cooperação com as se guintes finalidades:

a) - Dinamizar o aproveitamento de idéias, que

tendo sido aplicadas na legislação de uma das ci-

dades, possam ser de utilidade para a população

da outra.

b) - Desenvolver o aprimoramento técnico dos Se-.

410	 nhores Vereadores e Assessores, no sentido de que

a permanente troca de informaç5es lhes traga ele-

mentos para fundamentação de novos projetos, e

subsídio para o debate, para propostas de emenda

e para o trabalho das Comiss5es.

c) - Valorizar a atividade parlamentar dos Legis-

lativos Municipais e consagrar o princípio fede-

rativo através de diálogo permanente entre as Câ-

maras, que são, pela sua origem histórica, a pri-

meira instituição administrativa do Brasil.



d) - Desenvolver a prática de estudos, seminá-

•

rios, sim pósios, publicaçbes conjuntas e demais

atividades de interação informativa, que possam

reverter em benefício dos moradores das duas ci-

dades.

2.1 - Fazer tramitar nas duas Câmaras um Projeto de Decre-

to Legislativo com os termos do presente Protocolo,

anexando-lhe na forma legal os termos do Convênio ora

proposto com a . discriminação do objeto, das obriga-

05es e dos prazos.

3.1 - Desenvolver a prática imediata do intercâmbio . pro-

posto a partir da assinatura deste Protocolo firmado

pelos Presidentes das duas Casas Legislativas.

Palácio Anchieta, 31 de março de 1992.

Câmara Municipal de São Paulo	 • Câmara Municipal de Curitiba

Paulo Kobayashi	 Horácio Rodrigues

g
Presidente	 Presidente

•
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CONVâNIO DE CÂMARAS MUNICIPAIS

TERMO DE CONVâNIO QUE ENTRE SI FAZEM AS
CÃMARAS MUNICIPAIS DE SM) PAULO E OE CU-
RITIBA.

A Câmara Municipal de São Paulo, neste ato representada

pelo seu Presidente, Vereador Paulo Kobayashi e a Câmara

Municipal de Curitiba, representada pelo seu Presidente,

Vereador Horácio Rodrigues, citadas nesta ordem pela pre-.

cedência de antiguidade, usando de suas prerrogativas pre-

vistas em Lei concordam em firmar o presente Convênio den-

tro das condições e cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

- O presente Convênio tem por objeto promover o perma-

nente intercâmbio de informaçÕes e coo peração entre

as Câmaras Municipais de São,Paulo e de Curitiba no

sentido de

I - Dinamizar o a proveitamento de idéias, que tendo

sido a p licadas na le g islação de uma das cidades,

possam ser utilizadas para a população da outra.

II - Desenvolver o a primoramento técnico dos Senho-

res Vereadores e Assessores, no sentido de que a

permanente troca de informações lhes traga elementos

para fundamentação de novos projetos, e subsídios

para o debate, para propostas de emenda e para o

trabalho das Comiss5cs.



•

III - Valorizar a atividade-parlamentar dos Legisla-

tivos Munici pais e consagrar o princípio federativo

através do diálo go permanente entre as Câmaras, que

são, pela sua origem histórica, a primeira institui-

ção administrativa do Orasil.

IV - Desenvolver a prática de estudos, seminários,

simpósios, publicações conjuntas e demais atividades

de interação informativa, que possam reverter em be-

nefício dos moradores das duas cidades.

CL4USULA SEGUNDA - DAS ODRIGAOES INDIVIDUAIS

2.1 - Para o cum primento das objetivos estabelecidos na

Cláusula Primeira deste Convênio a Câmara Municipal

• de São Paulo obriga-se a designar um Assessor de seu

quadro de Pessoal Legislativo, o qual recebendo a

anuência da Câmara Munici pal de Curitiba e sem pre-

juízo de vencimentos e demais vantagens, tenha a fun-

ção de im p lementar e desenvolver as atividades des-

critas na Cláusula Primeira.

Parágrafo único - Ao final de cada período legisla-

tivo, correspondendo ao quinto dia do mês de dezem-

bro, o assessor designado como gestor do presente

protocolo, deverá entregar às Presidências das duas

Casas um relatório minucioso da atividade anual do

Convênio, que em seguida será encaminhado aos setores

competentes.
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2.2 - A Câmara Municipal de Curitiba deverá sediar este

Convênio e proporcionar as condiOjes materiais neces-

sárias para que se desenvolvam as atividades descri-

tas na Cláusula Primeira, e criará um noticiário, em

forma de boletim, que resuma as atividades das duas

Câmaras ora conveniadas, traga matérias de interesse

geral para a atividade legislativa municipal e seja

distribuído nas duas Casas em número suficiente para

que todos os vereadores tenham acesso.

CLÁUSULA TERCEIRA - MUTUAS OBRIGAÇOSS

3.1 - As Presidências .das duas Casas se comprometem a in-

cluir em sua cota do setor, as despesas com cópias

reprográficas, correios e telefones, quando necessá-

rios, desde que se observe uma equivalência na permu-

ta dos documentos.

Parágrafo único - Em caso de solicitação que pelo

seu volume implique em despesas extraordinária, a Câ-

mara solicitante assumirá os custos.

3.2 - Os documentos serão sempre enviados e recebidos

através dos gabinetes da Presid&ncia das duas Casas,

sendo vedada a tramitação de papéis sem a chancela

•	 dos mesmos.

3.3 - Documentos que tenham caráter genérico e não atendam

uma demanda imediata dos gabinetes dos Senhores Vere-

adores serão encaminhados à biblioteca das Casas, pa-



ra indexação e guarda, passando a pertencer ao patri-

mônio público e ficando acessível a qualquer consul-

tante.

3.4- Cada uma das Câmaras se obriga, a qualquer tempo, a

favorecer o acesso às informaçôes de interesse da ou-

tra, desde que respeitados os princípios de ética

parlamentar, a o portunidade e a manutenção das fontes

de autoria.

CL4USULA QUARTA - DA RESCISNO

4.1 - Confi gurando-se a hipótese de desinteresse de uma

das Câmaras, ou força maior que impeça o seu desen-

volvimento, o presente Convênio poderá ser rescindi-

do, sem prejuízo ou ressarcimento para qualquer das

Câmaras, mediante aviso prévio de noventa dias.

ler	 CLÁUSULA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

5.1 - Os fatos novos e casos omissos não previstos neste

texto serão colocados em pauta pelas Mesas Diretoras

das duas Câmaras conveniadas, e uma vez firmados em

consenso e comum acordo, serão anexados, se necessá-

rio, às cláusulas deste convênio.



CLÁUSULA- SEXTA - DO PRAZO

•

6.1 - O presente Convênio entra em vigor na data de sua

assinatura, mantendo-se em execução até que uma das

partes reclame pela rescisão.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em 03.04.92.

•
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Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de muiores

estudos da matria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo pura a elaboração de re)atéirio sobre a presente propositu-

ra, conforme o disposto no art. 63 do Regimento Interno.

Em v90/../Oi:/92

Atenciosamente,

o	 Ir 	 1: R	 13 0:

Ver.	 Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em,?/04/92
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SOBRE O PROgTO DE DECRETO LEÇISLATIVO N 2 012/92.

O PDL-012/92, de autonia da Me4a de4ta Ca4a, pnopõe

a in4tituiçâo de convnio ent4e a Crima4á Municipai de Sâo '

Pauio e a Câmana Municipai de Cunitiba.

Rnetende ~move intencambio de 4nfonmaçoe4 e coo-

penaçao ent4e a4 dua4 Ca4a4 Legi4iativa4 vi4ando dinamijan o

apnoveitamento de i4ia4; de4envo2ve4 o apnimonamento tecni-

co do4 Senhone4 Veneadone4 e A44e44one4; va.lonijan a ativida

de paníamentan do4 Legi4iativo4 Municipai4; e de4envoiven a

pnatica de e4tudo4, 4eminanio4, 4impp4io4, pubiicaçoe4 con -

j..unta4 e demai4 atividade4 de intenação infonmativa.

Exi4te um pnotocoío de intençJe4 finmado entne a4

ne4pectiva4 Camana4 Municipai4 e um teimo de convenio deta-

ihando 04 obj.etivo4 e obnigaççie4 individuai4 e mCitua4 que tna

çam a4 dinetnije4 pana uma paopo4ta de tnabaiho.

Em funçao da cidade de Cunitiba 4en con4idenada um

modeio u4ban24tico, inciu4ive a n2vei intennaciona-C, e4pena-

11104 que a in4tituiçâo de4te conv -enio tnaga benef2cio4 pana a

cidade de Sâo Pauio e que po44amo4, de mritua fonma, fonnecen

4ub42diO4 pana o me4mo gn(Zu de di4cu44âo em Cunitiba.

ravonâveí, pontanto, o n0440 panecen.
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c
DA COMISSZO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SO-

PARECER
0584/92

BRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N g 12/92

O presente projeto de decreto legislativo, de autoria da

Mesa desta Casa, visa dispor sobre a instituição de convênio entre

a Câmara Municipal de São Paulo e a Câmara Municipal de Curitiba,

objetivando promover o permanente intercâmbio de informações e co-

operação entre essas duas Casas Legislativas.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi-

tura, porquanto as despesas para sua execução correrão por conta

de dotações orçamentárias próprias.

Entretanto, a fim de melhor definir o prazo concernente

à entrega do relatório de que trata o parágrafo único da subcláu-

sula 2.1 do Convênio, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Ng	/92 AO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Ng 12/92.

"Dispõe sobre a instituição de Convênio entre

a Câmara Municipal de São Paulo e a Câmara

Municipal de Curitiba".'



A Câmara Municipal de São Paulo-decreta:

I FoiLÓ n.o____JO 	 de proa. I

.	 .

.....n	 1

Art. 19 - Fica instituído o Convênio entre a Câmara Mu-

nicipal de São Paula e a Câmara Municipal de Curitiba na forma dos

termos do Convênio em anexo, parte integrante deste Decreto.

Art. 29 - O Presente Convênio tem por finalidade promo-

ver o permanente intercâmbio de informaçã'es e cooperação entre as

Câmaras Municipais de São Paulo e Curitiba com as seguintes fina-

lidades:

1 - Dinamizar o aproveitamento de idéias que,

tendo sido aplicadas na legislação de uma das

cidades, possam ser de utilidade para a popu-

lação da outra.

- Desenvolver o aprimoramento técnico dos Se-

nhores Vereadores e Assessores, no sentido de

que a permanente troca de informaçiíes lhes traga

elementos para fundamentação de novos projetos e

subsídio para o debate, para propostas de emenda

e para o trabalho das Comiss5es.

III - Valorizar a atividade parlamentar dos Le-

gislativos Municipais e consagrar o princípio

federativo através do diálogo permanente entre

as Câmaras, que são, pela sua origem histórica,

a primeira instituição administrativa do Brasil.

IV - Desenvolver a prática de estudos, seminá-

rios, simpósios, publicaçtSes conjuntas e demais

atividades de interação informativa, que possam

reverter em beneficio dos moradores das duas ci-
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Art. 32 - As des pesas decorrentes do presente Convênio

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 42 - Este Decreto entra em vigor a partir da data

de sua publicação.

PROTOCOLO DE INTENUES

PROTOCOLO DE INTENCOES QUE FIRMAM E TORNAM

PáBLICO AS C4MARAS MUNICIPAIS DE S40 PAULO E

CURITIBA.

Pelo presente documento público manifestam as Câma-

ras Municipais de São Paulo e Curitiba a intenção de:

1.1 - Firmar, nos termos da Lei, um Convênio com a finalidade de

promover o permanente intercâmbio de informações e cooperação

com as seguintes finalidades: 	 -

a) - Dinamizar o a proveitamento de .idéias, que tendo sido

aplicadas na legislação de uma das cidades, possam ser de

utilidade para a população da outra.

b) - Desenvolver o aprimoramento técnico dos Senhores Ve-

readores e Assessores, no sentido de que a permanente

troca de informações lhes traga elementos para fundamen-

tação de novos projetos, e 'subsidio para o debate, para

propostas de emenda e para o trabalho das Comissões.

c) - Valorizar a atividade parlamentar dos Legislativos

Municipais e consagrar o princípio federativo através de
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diálogo permanente enti-e as Câmaras, que são, pela sua

origem histórica, a primeira instituição administrativa

do Brasil.

d) - Desenvolver a prática de estudos, seminários, simpó-

sios, publicações conjuntas e demais atividades de inte-

ração informativa, que possam reverter em beneficio dos

moradores das duas cidades.

2.1 - . Fazer tramitar nas duas Câmaras um Projeto de Decreto Legis-

lativo com os termos do presente Protocolo, anexando-lhe na

forma legal os termos do Convênio org-proposto com a discri-

minação da objeto, das obrigações e dosyrazos.

3.1 - Desenvolver a prática imediata do intercâmbio proposto a

partir da assinatura deste Protocolo firmado pelos Presiden-

tes das duas Casas Legislativas.

Palácio Anchieta, 31 de março de 1992.

Câmara Municipal de São Paulo	 Câmara Municipal de Curitiba

Paulo Kobayashi	 Horácio Rodrigues

Presidente	 Presidente

•



CONVêNIO DE CÃMARAS MUNICIPAIS

Na& n.o C)27 	 de e/rec.

_de 19

A71

TERMO DE CONVaNIO QUE ENTRE SI FAZEM AS
CÂMARAS MUNICIPAIS DE S40 PAULO E DE CU-
RITIBA.

A Camara Municipal de São Paulo, neste ato representada

41111	
pelo seu Presidente, Vereador Paulo Robayashi e a Camara

Municipal de Curitiba, representada pelo seu Presidente,

Vereador Horácio Rodrigues, citadas nesta ordem pela p re-

cedência de antiguidade, usando de suas prerrogativas pre-

vistas em Lei concordam em firmar o presente Convênio den-

tro das condições e cláusulas a seguir:

CL4USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Convênio tem por objeto promover o perma-

nente intercâmbio de informações e cooperação entre

as Câmaras Municipais de São Paulo e de Curitiba no

sentido de

I - Dinamizar o aproveitamento de idéias, que tendo

sido a p licadas na legislação de uma das cidades,

possam ser utilizadas para a população da outra.

II - Desenvolver o aprimoramento técnico dos Senho-

res Vereadores e Assessores, no sentido de que a

permanente troca de informações lhes traga elementos

para fundamentação de novos projetos, e subsídios

para o debate, para propostas de emenda e para o
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trabalho das Comisêles.

III - Valorizar a atividade parlamentar dos Legisla-

tivos Municipais e consagrar o princípio federativo

através do diálogo permanente entre as Câmaras, que

são, pela sua origem histórica, a primeira institui-

ção administrativa do Brasil.

IV - Desenvolver a prática de estudos, seminários,

simpásios, publicações conjuntas e demais atividades

de interação informativa, que possam reverter em be-

neficio dos moradores das duas cidades.

CL4USULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇO"ES INDIVIDUAIS

2.i - Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos na

Cláusula Primeira deste Convênio a Câmara Municipal

de São Paulo obriga-se a designar um Assessor de seu

quadro de Pessoal Legislativo, o qual recebendo a

•	
anuência da Câmara Municipal de Curitiba e sem pre-

juízo de vencimentos e demais vantagens, tenha a fun-

ção de implementar e desenvolver as atividades des-

critas na Cláusula Primeira.

Parágrafo único - Ao final de cada sessão legislati-

va, correspondendo ao quinto dia do mês de dezembro,

o assessor designado como gestor do presente protoco-

lo, deverá entregar às Presidências das duas Casas um

relatório minucioso da atividade anual do ConVânio,

que em seguida será encaminhado aos setores competen-

tes.
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2.2 - A Cãmara Municipal de Curitiba deverá sediar este

Convênio e proporcionar as condiçb'es materiais neces-

sárias para que se desenvolvam as atividades descri-

tas na Cláusula Primeira, e criará um noticiário, em

forma de boletim, que resuma as atividades das duas

Cãmaras ora conveniadas, traga matérias de interesse

geral para a atividade legislativa municipal e seja

distribuído nas duas Casas em número suficiente para

que todos os vereadores tenham acesso.

CUUSULA TERCEIRA - MÚTUAS OBRIGACCSES

3.1 - As Presidências das duas Casas se comprometem a in-

cluir em sua cota do setor, as des pesas com cópias

reprográficas, correios e telefones, quando necessá-

rios, desde que se observe uma equivalência na permu-

ta dos documentos.

Parágrafo único - Em caso de solicitação que pelo

seu volume implique em despesas extraordinária, a Cã-

mara solicitante assumirá os custos.

3.2 - Os documentos serão sempre enviados e recebidos

através dos gabinetes da Presidência das duas Casas,*

sendo vedada a tramitação de papéis sem a chancela

dos mesmos.

3.3 - Documentos que tenham carátergenérico e não atendam

uma demanda imediata dos gabinetes dos Senhores Vere-

adores serão encaminhados á biblioteca das Casas, pa-

ra indexação e guarda, passando a pertencer ao patri-
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mônio público e fiando acessível a qualquer consul-

tante.

3.4 - Cada uma das Câmaras se obriga, a qualquer tempo, a

favorecer o acesso às informaçóes de interesse da ou-

éticatra, desde que respeitados os princípios de

•
parlamentar, a o portunidade e a manutenção das fontes

de autoria.

CL4USULA QUARTA - DA RESCIS40

4.1 - Configurando-se a hipótese de desinteresse de uma

das Câmaras, ou força maior que impeça o seu desen-

volvimento, o presente Convênio poderá ser rescindi-

do, sem prejuízo ou ressarcimento para qualquer das

Câmaras, mediante aviso prévio de noventa dias.

CL4USULA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

5.1 - Os fatos novos e casos omissos não previstos neste

texto serão colocados em pauta pelas Mesas Diretoras

das duas Câmaras conveniadas, e uma vez firmados em

consenso e comum acordo, serão anexados, se necessá-

rio, às cláusulas deste convênio.

•
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CL4USULA SEXTA - DO PRAZO

6.1 - O presente Convênio entra em vigor na data de sua

assinatura, mantendo-se em execução até que uma das

partes reclame pela rescisão.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11

de maio de 1992.

Relatar

• J\i/
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para informaçâo, rubricado corno folha n 9 	 (3;9 

do processo ri ,2	
ç9. 	dei 9  Cl  ca--	 (a) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275, da

Resolução n9 02, de 26 de Abril de 1.991 (Regimento Interno).

06/o1/93

LUI	 DE CARVALHO

Assessor Técnico Arislativo Chefe - ATM

LUI DE CARVALHO

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

PrOC. i)ncerr-d , c' _0217	 fls.
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